
349Linguagem em (Dis)curso, Tubarão, v. 4, n. 2, p. 349-370, jan./jun. 2004

Liege Werneke Niehues Dela Justina

1 INTRODUÇÃO
Os estudos sobre letramento num contexto mais amplo, superando asnoções de um saber escolarizado, e remetendo às práticas sociais de leitura e deescrita, é que motivaram a elaboração deste artigo, que procura relacionarletramento e gêneros do discurso, na medida em que o segundo também remeteàs esferas sociais de uso da língua. Neste sentido parece possível abordar estesdois temas a partir da idéia de que o nível de letramento pode ser avaliado sob aótica das diferentes estratégias de leitura/escrita dos gêneros do discurso.
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Di Nucci (2001) chama atenção para o fato de que, se começam a existirnovas demandas de uso da escrita em uma sociedade que se torna cada vez maisgrafocêntrica, não basta mais somente aprender a ler e a escrever, é preciso usara escrita no cotidiano. São as necessidades sociais que determinam oaprimoramento dos usos sociais da leitura e da escrita nos diferentes gêneros. Oque a autora destaca interessa aqui por remeter exatamente à questão de letramentoe gênero: ter competências para usar a leitura e a escrita nas práticas sociaisimplica falar diretamente dos gêneros discursivos, pois a prática social de uso dalíngua pressupõe o uso de um gênero.
Documentos oficiais de ensino já contemplam propostas de práticas deensino em língua materna a partir dos gêneros discursivos, numa visão de ensinomais voltada às práticas sociais de uso da língua e, portanto, já pretendendodesenvolver o nível de leitura/ letramento. O que parece insipiente, porém, é atransposição didática (ROJO, 2000). A ausência do gênero na sala de aula é tambémum problema de letramento. O professor, sem formação adequada e informaçãosuficiente, não apresenta um nível de leitura que lhe possibilite ampla compreensãodo documento oficial de ensino. Por conseguinte, acontece uma repetição notrabalho com o ensino de língua na sala de aula: ainda é somente o gêneroescolarizado de escrita e leitura que se ensina e se aprende. Há uma distância entreo que dizem estes documentos e a prática efetiva do professor. Então, pode-selevantar a hipótese de que há um problema de nível de letramento, pois estas propostascurriculares ou parâmetros ainda se mostram ilegíveis aos professores.
Nesta perspectiva, objetiva-se, com este trabalho, verificar em que medidao nível de letramento do professor da escola pública de SC pode ser avaliado pelasua leitura e escrita de textos pertencentes ao gênero da esfera social do trabalhodocente, mais especificamente, os documentos oficiais de ensino, traduzidos nestecontexto, pela Proposta Curricular de Santa Catarina e o Plano de Curso doprofessor, quando se referem ambos, ao trabalho com os gêneros do discurso.Para isso, discutir-se-á primeiramente a definição de letramento adotada, para,logo em seguida, relacionar letramento e gênero do discurso. Considerar-se-á oPlano de Curso do professor como uma manifestação tanto de leitura quanto deescrita, na medida em que essa escrita só é possível como resultado de umaleitura bem feita da proposta norteadora, constituindo-se como documento oficialde ensino de autoria do próprio professor. Desta maneira, se existe uma distânciaou aproximação entre o que sugere a proposta curricular e o que diz o professor,é o que este trabalho pretende verificar.
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Não se trata mais da discussão reduzida a questionar se o professor é ounão leitor. Há muitos trabalhos na área que já comprovaram que o professor é umleitor. Brito (1998, p. 68) afirma que ser leitor, para o professor, não é simplesmentereduzir o conceito a alguém que desenvolve uma habilidade individual e que,segundo o autor, é só uma questão de postura e de hábito, bastando então,vontade e determinação.
O professor leitor do livro didático requer competências diferentes doleitor de um romance, por exemplo. Para ler um documento oficial de ensino serequer um domínio de leitura de textos de graus de complexidade maiores doque uma reportagem de jornal. Dessa forma, propõe-se aqui um estudorelacionando as características do gênero da esfera do trabalho docente (nestecaso a Proposta Curricular de SC) frente às competências de leitura que o professorapresenta, cotejando com as competências de leitura requeridas por esse gêneroa partir de uma análise do documento em questão. Acredita-se que, dessa forma,poder-se-á abrir uma discussão produtiva sobre as mudanças que se esperampara a prática do ensino de língua materna nas escolas de ensino fundamental.
Uma pesquisa caracterizada como estudo de caso foi escolhida paradesenvolver o trabalho. A metodologia utilizada foi um questionário com perguntasabertas sobre o conteúdo da Proposta Curricular de Santa Catarina, das quais sedará ênfase as que se referem ao gênero como prática de produção textual nasaulas de língua portuguesa das escolas estaduais de Santa Catarina. Far-se-á tambémuma breve análise de documentos, no caso, os planos de curso dos professores,análise esta que tomará como critério os requisitos contidos no documento oficialde ensino Proposta Curricular de SC, verificando-se em que medida o plano decurso de autoria do professor acusa a leitura deste documento, já que a exigênciada Secretaria de Educação do Estado de SC é que todos os planos de curso dasunidades escolares da rede estadual devem estar dentro dos eixos norteadoresdo documento oficial de ensino do Estado. Em seguida, buscar-se-á relacionarestas leituras como específicas do gênero da esfera do trabalho do professor,definindo, por fim e a partir daí, seu nível de letramento. Os sujeitos da pesquisasão quatro professores autores de Planos de Curso, efetivos na Escola de EducaçãoBásica Dom Joaquim, de Braço do Norte, SC. Estes professores trabalham noterceiro e quarto ciclos do ensino fundamental (quinta à oitava séries). Os planosde curso são da área de Língua Portuguesa e serão analisados com base nocapítulo da Proposta Curricular que trata desta disciplina. Todos os quatro
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professores são graduados em Letras por uma instituição de ensino superiorprivada localizada na cidade de Tubarão, município mais próximo ao dos sujeitospesquisados onde se tem oferta de cursos de Letras. É importante esclarecer queestes sujeitos têm de cinco a quinze anos de exercício efetivo no magistério.
Cabe ressaltar que este trabalho faz parte de um trabalho maior quepretende pesquisar o grau de letramento dos professores frente ao documentooficial de ensino do estado de Santa Catarina, constituindo a relação entre nível deletramento e gênero do discurso um aspecto não contemplado naquela pesquisa.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Letramento
A escrita, numa perspectiva histórica, surgiu há mais de 5.000 anos antesda era cristã e, durante muito tempo, significou o poder dos burocratas e religiosos,já que o cidadão comum não tinha acesso à leitura e à escrita. Com odesenvolvimento das sociedades, no entanto, o domínio da leitura e da escritapassou a ser uma necessidade emergente, o que provocou o surgimento depráticas de alfabetização. O histórico do desenvolvimento das sociedades marcousignificativamente o percurso da alfabetização nas sociedades grafocêntricas.
De maneira geral, durante o período da industrialização, a alfabetizaçãoocorreu separando os indivíduos dos usos sociais da escrita, numa práticadescontextualizada das práticas sociais cotidianas. À medida em que novascondições sociais passam a exigir o uso da leitura e da escrita, novas necessidadesse configuram: ler e escrever não podem ser apenas habilidades de codificação edecodificação, é preciso usá-las efetivamente na vida diária. Ora, práticas sociaisdiárias exigem o uso da leitura e da escrita nos diferentes gêneros e não somentecomo tecnologias (KLEIMAN, 1995). Segundo a autora, a alfabetização é a áreaque trata da aquisição da leitura e da escrita, mas com os estudos sobre o seuimpacto social é que surgiu o termo letramento.
É importante esclarecer que alfabetização, escolarização e letramento sãoconceitos distintos e têm características próprias, mas devem se interligar, quandose tem em vista as práticas sociais de leitura e de escrita. Para Di Nucci (2001),
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a alfabetização ocorre na instituição escolar e envolve o domínio sistemáticodas habilidades de ler e escrever. A escolarização, por sua vez, é uma práticaformal e institucional de ensino que visa à formação integral do indivíduo,sendo a alfabetização apenas uma de suas atividades. A escola tem projetosamplos, ao passo que a alfabetização é uma habilidade restrita. Ampliando aconcepção de escrita para fora do contexto escolar, o letramento envolve aaprendizagem social e histórica da leitura e da escrita em contextos informaise os usos contextualizados no cotidiano do indivíduo. (p. 54)
Hoje, não há como pensar em escolarização, alfabetização e letramentocomo fatores desvinculados um do outro, pois é importante tomar a alfabetizaçãoa serviço do letramento. E o letramento como prática deve tomar como objeto deensino a língua como viva, dinâmica, os usos que dela se fazem, o seu caráterdialógico. Dessa forma, acaba-se por chegar aos gêneros do discurso, tomando-os numa relação com as práticas de letramento.
Kleiman (1995) define letramento como o conjunto de práticas sociaisque usam a escrita enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, emcontextos específicos e para objetivos específicos.
Já Soares (apud LEITE, 2001, p. 27), em estudo mais recente, definiuletramento como resultado da ação de ensinar ou aprender a ler e a escrever, ouseja, o estado ou a condição que adquire um grupo social ou indivíduo comoconseqüência de ter se apropriado da escrita. Para Soares, essas práticas têmefeito sobre os indivíduos e os diferenciam daqueles que não têm acesso àsreferidas práticas. Segundo a autora “o que muda no indivíduo que apresenta umbom nível de letramento é o seu lugar social, ou seja, muda a sua forma deinserção cultural na medida em que passa a usufruir de uma outra condiçãosocial e cultural”.
Ainda seguindo Soares (1998, p. 15), há que se identificar no conceito deletramento as dimensões social e individual. A dimensão individual relaciona-secom as habilidades individuais, presentes na leitura e na escrita, envolvendo,desde o domínio do código até a construção do significado de um texto.
Já na dimensão social, letramento é um fenômeno cultural referente a umconjunto de atividades sociais que demandam o uso da escrita. Para a autora, estadimensão social ainda pode ser compreendida por duas perspectivas: a perspectivarevolucionária ou radical, que vê o letramento como um conjunto de práticas
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socialmente construídas (de leitura e escrita) e que visa transformar as práticassociais injustas, determinadas social e culturalmente. A perspectiva progressistaou liberal define o letramento como habilidades necessárias para que o indivíduofuncione adequadamente em um contexto social.
Na sociedade moderna, todo indivíduo está inserido em um meio letradoe faz uso da leitura e da escrita de acordo com suas necessidades. A freqüência docontato com a escrita e o tipo de texto que essa escrita constitui é que vai determinaro seu nível de letramento.
Segundo Ribeiro (apud DI NUCCI):

os níveis de letramento estão relacionados com a qualidade das práticas deleitura e escrita do indivíduo, com a qualidade do texto que lê e escreve, coma freqüência e a forma de leitura e de escrita. Além disso, os níveis deletramento variam de acordo com o domínio do código escrito: sujeitos comníveis mais altos de letramento geralmente apresentam mais tempo deescolaridade, o que permite concluir que o nível de letramento está, (decerta forma), relacionado com o grau de escolaridade. (2001, p. 217)
Isto significa que o processo de formação escolar dos indivíduos devefazer diferença na forma como esse sujeito vai tratar das práticas de leitura eescrita que lhe são demandadas em seu contexto sócio-cultural.
O professor é um sujeito que detém, em princípio, alto grau de letramento,pois, saído de agências formadoras em nível de terceiro grau, tem, na sua história,contato freqüente com a escrita e com a leitura, restando indagar se esses contatossão com material de qualidade, que lhe garantam o nível de letramento que lhe édemandado em suas práticas profissionais. Medir o grau de letramento, no entanto,não é fato simples e corriqueiro, pois requer definições claras do conceito deletramento com que se articula e os critérios pelos quais se vai tentar definir onível de letramento. Cabem aqui, então, dois esclarecimentos: o primeiro é que,ao tentar se definir o nível de letramento do professor de língua materna de quintaa oitava série da escola pública de Santa Catarina, os critérios estabelecidos sãoretirados de um documento oficial de ensino, pertencente a um gênero da esferado trabalho do professor e, portanto, elaborado para que ele lesse e transformassesua escrita (planos de curso) e, a partir dela, sua prática pedagógica.
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Sabe-se, porém, através de observações em sala de aula e leitura de planosde curso, bem como através da resistência dos professores, mostrada em cursosde capacitação promovidos pela Secretaria de Estado de Educação, que oprofissional professor não tem dado conta das leituras que esse documentopressupõe que ele possa fazer. Fica então a pergunta: é o nível do letramento doprofessor que não dá conta dessa leitura? Qual a responsabilidade das agênciasformadoras sobre o nível de letramento desses professores?
O professor tem contato freqüente com os gêneros da esfera do seutrabalho? Qual a posição do profissional docente frente a esses documentos? Odocumento foi elaborado tendo o professor como interlocutor?
São essas perguntas, entre outras, que este trabalho pretende discutir, sempretensão de fornecer respostas acabadas e receitas prontas, mas de se levantardiscussões a respeito do nível de letramento dos professores.
2.2 Gêneros do discurso
Para Bakhtin, os gêneros do discurso são tipos relativamente estáveis deenunciados constituídos historicamente e que mantêm uma relação direta com adimensão social. Assim afirmando, para ser possível falar em gênero do discurso,é preciso compreender que Bakhtin concebe a língua a partir de sua dialogicidade,da natureza sócio-histórica e ideológica, sendo que, para o autor, o centroorganizador de toda expressão está situado no exterior, no meio social que envolveo indivíduo. Para o autor, o homem se constitui na e pela interação, sempre emmeio a uma complexa rede de relações sociais, das quais participapermanentemente (FARACO, 1999). Assim, Bakhtin vai estabelecer que a realidadefundamental da língua é a interação verbal. O produto da interação entre dois oumais indivíduos socialmente organizados é o enunciado. Pode-se concluir, então,que o uso da língua se faz por meio de enunciados.
O enunciado é socialmente orientado, segundo Bakhtin, e sempre estaráorganizado em função de um destinatário e, por isso, nunca será neutro. Ele éinevitavelmente carregado, atravessado por outros enunciados, fundamentadonuma existência socialmente sustentada.
Quanto aos gêneros,
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Trata-se de formas relativamente estáveis tomadas pelos enunciados emsituações habituais, entidades culturais intermediárias que permitem estabilizaros elementos formais e rituais das práticas de linguagem. [...] Assim, osgêneros, enquanto formas historicamente cristalizadas nas práticas sociais,fazem a mediação entre a prática social ela própria e a atividade de linguagemdos indivíduos. (ROJO, 2002, p. 6)
Para Rojo, os locutores sempre reconhecem um evento comunicativo,uma prática de linguagem, como instância de um gênero. Segundo a autora, estefunciona como um modelo comum, como uma representação integrante quedetermina um horizonte de expectativas para os membros de uma comunidadeconfrontados com as mesmas práticas de linguagem. Como tipos estáveis, podemser referências fundamentais para a construção das práticas de linguagem.
Bakhtin (apud ROJO, 2000), apresenta três dimensões para os gênerosdo discurso: 1. os temas – são os conteúdos, as idéias, que se tornam possíveis dedizer através do gênero; 2. a forma composicional – são as estruturas semelhantesque definem determinado gênero; 3. o estilo – são traços da posição enunciativado locutor e também da forma composicional do gênero.
Estas dimensões constitutivas dos gêneros são determinadas pela situaçãoda produção dos enunciados e, portanto, gêneros e textos a eles pertencentesnão podem ser compreendidos, produzidos ou conhecidos sem referência aoselementos da sua situação de produção.
2.3 Gêneros e tipos textuais
Há muito que, ao se tratar do ensino de língua materna, vem se falando emtrabalhar com o texto, para buscar sentido para o ensino de linguagem. Porém, jásucede a esse modismo da tipologia textual o dos gêneros, originando questõessobre as relações entre as duas. Documentos oficiais de ensino como PCNs(BRASIL, 1998) e Propostas Curriculares do estados e municípios vêm falandoda importância do trabalho com o gênero, mas não deixam claro qual a nítidadiferença entre essas duas categorias.
Para Schneuwly (mímeo), o tipo textual é o resultado de uma ou váriasoperações de linguagem efetuadas no curso do processo de produção, dentreoutras características apontadas pelo autor.
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Silva (1999, p. 100), afirma que tipo textual é uma noção que remete aofuncionamento da constituição estrutural do texto. Para a autora, o tipo textual énecessário para a constituição do gênero, pois um gênero pode trazer na suaconfiguração vários tipos textuais. Para Silva,
considerando que o discurso se materializa no texto, cujo plano estruturalassume uma dada configuração em virtude de uma correlação entre oselementos de sua organização e suas condições de produção, podem-se,especificando um pouco mais essa noção, tratar os tipos textuais comomodos enunciativos de organização de discurso no texto, efetivados poroperações textualmente discursivas [...] (1999, p. 101).

Desse modo, definir o tipo textual como um conjunto de princípiosorganizadores que incidem sobre planos internos de composição do texto, nãoisenta os tipos de estarem vinculados à natureza do gênero a que pertencem, poisa partir dele é que vão assumir formas e funções específicas. Em se tratando daprática de leitura e produção textual na escola, uma tipologia variada de textosnão garante o trabalho com as práticas sociais de leitura e de escrita, já que o tiposó adquire sentido quando enfocado a partir do gênero a que se vincula. Issoporque o gênero:
[...] é uma designação que diz respeito a todas e quaisquer manifestaçõesconcretas do discurso produzidas pelos sujeitos em uma dada esfera socialdo uso da linguagem. [...] são formas de funcionamento da língua que nóssujeitos construímos e utilizamos na forma de texto, nas situações discursivasde que participamos. São fenômenos contextualmente situados,(re)conhecidos por nós empiricamente. (SILVA, 1999, p. 105)

Se o gênero pode ser categorizado como empírico, o tipo textual seriamuito mais uma construção teórica que, conforme Silva, recobre realidadesdistintas do funcionamento do discurso. O que é importante ressaltar, porém, éque nada impede que haja entre tipo e gênero um entrecruzamento, até paramelhor compreender de que forma pode se manifestar o discurso quando emforma de texto. Para Schneuwly (mímeo), os tipos de textos seriam “construçõesontogenéticas necessárias à autonomização dos diversos tipos de funcionamentoe, de modo mais geral, da passagem dos gêneros primários aos secundários”, ouseja, ao tomar forma, ao receber o acabamento para fazer sentido, o tipo textualse enquadra no gênero.
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Então, ao se falar de gênero como objeto de ensino e, segundo Rojo(2002), não meramente os textos ou tipos de texto, fala-se de constituir umsujeito capaz de atividades de linguagem que envolvem tanto capacidadeslingüísticas ou lingüístico-discursivas, como capacidades propriamente discursivas,relacionadas à apreciação valorativa da situação comunicativa. Segundo a autora,é um outro modo de se produzir e de se compreender e ler textos em sala de aula.
2.4 O documento oficial de ensino: um gênero da esfera dotrabalho do professor
Textos oficiais de ensino podem se apresentar de múltiplas formas, desdefolhetos e manuais com dimensão legislativa, até propostas condensadas relativasa políticas educacionais e conceitos pedagógicos. O ponto convergente, no entanto,é que todos se caracterizam como publicações de Secretarias de Educaçãodestinadas às escolas, cuja finalidade primordial é “redefinir ou orientar práticaseducativas” (SILVA e FRADE, 1998, p. 96).
Geralmente, o texto oficial de ensino aparece em contextos de mudançasde políticas educacionais. Então, o texto oficial de ensino:

É aquele produzido a partir de fonte oficial e se caracteriza por expressarposições pedagógicas e políticas de órgãos públicos reguladores da políticaeducacional. [...] Nesse campo entrariam preferencialmente os textosproduzidos pelas Secretarias de Educação dos municípios e estados e peloMinistério da Educação. (SILVA e FRADE, 1998, p. 97)
Uma característica muito importante do texto oficial de ensino é que eleconstitui um gênero da esfera social, ou melhor, da esfera do trabalho do professore, portanto, tem uma forma, um acabamento específico, destinado ao interlocutor:o professor. É um texto que já prevê seu leitor, constituído dialogicamente(ORLANDI, 1988; SILVA e FRADE, 1998), e, mais que isso, prevê um perfil deleitor homogêneo e preparado para fazer a leitura do documento. Deve-seconsiderar também que muitos sujeitos devem ler da mesma forma aquele texto.A constituição do leitor nesse caso, além de depender do sujeito-leitor, muito maisse vincularia ao grupo-leitor, numa perspectiva social.
A leitura do documento deve ter um caráter coletivo: debates, discussões,dias de estudo e um espaço determinado para estas ações, a escola.



359Linguagem em (Dis)curso, Tubarão, v. 4, n. 2, p. 349-370, jan./jun. 2004

Liege Werneke Niehues Dela Justina

A opção de ler ou não ler praticamente não existe, pois é quesito obrigatórioao professor para subsidiar as mudanças que lhe estão sendo requeridas. E édessa forma que o professor se constitui como leitor de documentos oficiais deensino: nem sempre correspondendo ao leitor do gênero pressuposto no texto.Problemas de nível de letramento? Problemas de domínio da leitura deste gênero?Problemas de letramento e gênero?
2.4.1 Proposta curricular de Santa Catarina: os requisitos paraa constituição do seu leitor
O texto da Proposta Curricular de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 1998),que trata da área de língua portuguesa (p.55 a 91), se, por um lado, apresentaconsideráveis mudanças, principalmente na postura teórica adotada, mudandoos eixos do ensino, por outro lado, possibilita considerar que ainda existe umenorme fosso entre o que diz a Proposta e o que faz o professor da rede estadualde Santa Catarina, a quem o documento está destinado.
Assim como os PCNs (BRASIL, 1998), documento de âmbito federal, aProposta Curricular de Sc (daqui em diante PC/SC) permite compreenderclaramente a concepção bakhtiniana de língua, enfatizando a abordagem dialógicaque a esta deve ser dada.
Os eixos organizadores dos conteúdos de língua a serem trabalhados peloprofessor de língua materna são os seguintes, segundo a PC/SC:

USOS E FORMAS: Língua oral – práticas de fala e escuta. Língua escrita –práticas de leitura e de escritura. Práticas de análise lingüística – línguaestrutura e língua acontecimento (aspectos notacionais e gêneros do discurso).
É possível compreender, dessa forma, que o documento preconiza umtrabalho que chama de notacional (quando se refere à prática de leitura e deescrita), enfatizando a importância de ver o texto na sua apresentação gráficadentro de convenções, e, neste caso, conclui-se que o documento está abordandoa tipologia textual, para em seguida afirmar que não se deve desconsiderar alíngua como acontecimento discursivo, situado socialmente, ou seja, a partir dosgêneros.
Mas, ao abordar especificamente o trato que a escola deve dar ao gênero,segundo a PC/SC:
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Não se trata de uma tipologia. As tipologias variam muito, dependendo doscritérios utilizados pelos estudiosos, e provavelmente ninguém conseguiráenquadrar de modo absolutamente aceitável os gêneros e os tipos deseqüências e organização global dos textos que manifestam os discursos deuma sociedade. Além disso, provavelmente não basta um critério. (SANTACATARINA, 1998, p. 77)
Logo em seguida a estas afirmações, o texto da PC/SC lista alguns gêneros,agrupados a partir de algumas semelhanças, mas em lugar algum explica o quesão essas semelhanças, cabendo ao professor, a partir de informações extratextuaisou anteriores, deduzir quais são elas. Isso vai constituir um problema para aleitura, pois o professor possivelmente vai tentar inferir o critério dosagrupamentos. Os grupos de gêneros são assim exemplificados:
• contos fantásticos, mitos e lendas populares, folhetos de cordel, fábulas;
• poemas, canções, quadrinhas, parlendas, adivinhas, piadas, anedotas;
• embalagens, rótulos, calendários;
• dicionários e enciclopédias;
• etc. etc. etc.
Não existe, em seguida, nenhuma definição de gênero, o que pressupõeque já seja do conhecimento do professor, que ele tenha, em algum momento desua formação (?), estudado os teóricos dos gêneros do discurso. Para o sujeitoque teve formação que passou longe dessa abordagem, o assunto é ilegível. Umpouco mais adiante, neste mesmo texto, o documento volta a se referir aos gênerose aos tipos textuais, quando da explicação da metodologia que deve ser utilizadapelo professor para as atividades de prática de leitura e escritura. Antes de entrardiretamente na explicação metodológica, volta-se ao aspecto notacional, isto é,que o texto pode ser mais ou menos espontâneo, mas não deve se deixar de usaras normas de escrita.
Entretanto, a PC/SC volta a afirmar que o texto, lido ou produzido peloaluno, deve ser uma manifestação discursiva, que, segundo o documento, é umaforma bem mais complicada e exige (do professor ou do aluno?) um conhecimentoque vai além do gramatical. Refere-se, aqui, à concepção de texto com a qual a
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proposta articula. Retoma Orlandi (1988), para caracterizar o texto como uma“peça” de linguagem, tendo relações significativas dentro de um contexto histórico,que pode se desenvolver de múltiplas formas, em determinadas situações sociais,não sendo, portanto, uma unidade fechada. A seguir, define o texto também comoum objeto empírico, como um conjunto de enunciados que, com coerência econfiguração lingüística, emergem em determinados espaços e determinadosmomentos, ligados aos gêneros existentes nesse tempo e espaço. Valoriza, assim,os contextos de uso da linguagem.
Os tipos textuais, como a descrição, narração e dissertação, só terãosentido, conforme a PC/SC, como “possibilidade de desenvolvimento de seqüênciasdentro de textos que manifestem vários gêneros discursivos”. Então os gêneros,sendo significativos, são apresentados como: “textos que se compõem deenunciados que obedecem a certas condições de organização, e refletem ascaracterísticas históricas da sociedade onde circulam [...] Sua possibilidadeenunciativa faz com que sejam mais ou menos ritualizados” (p. 80). Esta parteparece bastante contraditória ao se tentar encaixar o ensino das tipologias, eneste caso a tríade bem conhecida da prática escolar – descrição, narração,dissertação – dentro de um âmbito maior dos gêneros discursivos.
Os tipos textuais são considerados como fragmentos dos gênerosdiscursivos, o que não impede, segundo o documento, que se tematize a descriçãocomo uma configuração que aparece em alguns gêneros, sem tomá-la comoforma independente na sociedade. Para a PC/SC, (p. 80),

É inútil insistir em guardar a caracterização tripartite dos textos, que acaba setornando um problema a mais para a produção em ambiente escolar; deve-se deslocar ou mesmo esquecer essa classificação...
Mesmo com este retorno do texto da proposta à questão do gênero, aindanão se pode considerar que fica mais fácil ao professor conceber uma metodologiade trabalho somente com essas informações. Debates, discussões podem ser bemvindos, mas não serão suficientes para clarear os fatos apresentados pela PC/SC.
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3 COMO O PROFESSOR LÊ A PC/SC?
Para se tentar responder a essa questão usou-se um questionário com dezperguntas, das quais apenas uma vai ser aqui considerada. Esta questão se refereao significado que os professores dão à parte da proposta que afirma que se devetrabalhar com os gêneros do discurso e não somente com os tipos textuais.
Os cinco sujeitos são professores efetivos da rede estadual de SC, na Escolade Ensino Básico Dom Joaquim de Braço do Norte, e têm experiência de 5 a 21anos na docência em língua materna. Escolheu-se os efetivos apenas (no total sãomais de 15 professores) porque estes é que sempre participam dos cursos decapacitação referentes à PC/SC.
Além do questionário, faz-se aqui a análise da escrita desses professores apartir do seu plano de curso, observando-se em que medida o assunto dos gênerose tipos textuais está presente em seu planejamento.
3.1 Gêneros e tipos segundo o professor
A pergunta específica, dentro de um questionário maior, que se referia avárias partes da Proposta Curricular era: o que significa trabalhar com os gênerosdo discurso e não somente com tipos textuais, segundo a PC/SC?
As respostas dos professores foram bastante variadas, alguns mostrandoque foram à fonte e literalmente copiaram a parte que achavam se tratar dessetema. Para o sujeito A, significa que o aluno deve ter condições de elaborar umtexto escrito e também oral, em várias situações. Para essa professora o textodo documento oficial está quase ilegível, pois não consegue associar as váriassituações ao contexto de trabalho com os gêneros, e, mesmo restando muitaslinhas em branco, no espaço para responder a essa questão, limitou-se aoenunciado acima. As condições que o aluno deve ter, não são, da mesma forma,especificadas, o que mostra uma insuficiência de informações por parte daprofessora, e que somente com a leitura do documento não conseguiu formaruma idéia sobre a questão dos gêneros e tipos. Na verdade, o sujeito A nemresponde à pergunta, desviando para o assunto de uma maneira ampla e vaga,talvez exatamente da forma como entendeu a Proposta Curricular.
O sujeito B também dá mostras de ter recorrido ao texto da PC/SC pararesponder, copiando vários fragmentos de trechos, o que resultou numa resposta
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bastante confusa: significa assumir um caráter de um sistema de signosespecífico, lingüístico, histórico e social que possibilita aos seres representaro mundo e a sociedade; a língua é uma produção humana, não é acabada,e esta se constrói na interação; e faz-se necessário o conhecimento lingüísticoe a Produção Textual (maiúsculas do sujeito B).
Esta resposta também permite constatar que a leitura feita do texto emquestão se configura como um condensado de informações, com conceitos econcepções amplas, resultando esta última, num texto de leitura bastante difícilpara os professores, pela quantidade de informações ali presentes. Além disso,concepções teóricas gerais de autores como Vigotski e Bakhtin formam um textoparafrásico, acrescido do ponto de vista da autoria da proposta, o que faz comque o leitor vá e volte numa leitura que se mostra, por um lado, insuficiente deinformações para este perfil de leitor, mas por outro lado, mostra-se repetitiva aoresgatar sempre o mesmo eixo teórico para explicar diversos aspectos do ensinode língua em separado, como leitura, escrita, fala e escuta, bem como análiselingüística. O sujeito B tenta assimilar o amontoado de conceitos e não respondeà pergunta formulada.
O sujeito C assim responde à questão: significa variar as modalidades detextos para estimular a compreensão do aluno e conseqüentemente, facilitara produção textual. Assim como os sujeitos anteriores, este professor nãoconseguiu ler nem mesmo a pergunta do questionário, que se referia a diferenciargênero de tipo textual. A resposta acusa uma vaga idéia sobre a tipologia textual,quando se refere a modalidades. O que se perguntou a respeito de gênero não foisequer levado em conta. O que se pode inferir é que na leitura da Proposta, oprofessor não “leu” o que se referia à produção escrita, nem mesmo a tipos,construindo sua resposta a partir de informações obtidas em sua própria formaçãoou em seu processo de escolarização, lembrando o que seu professor fazia(GIMENEZ, 1998). Este sujeito se mostra distante da leitura requisitada pelodocumento, não apresentando nenhuma possibilidade de transformação de suaprática pedagógica.
Os sujeitos D e E tiveram respostas semelhantes, o que pode ter sido causadopor trabalharem na mesma unidade escolar e poderem trocar idéias a respeito.Para eles, trabalhar gêneros do discurso é criar possibilidades para que oaluno tenha acesso a vários tipos de discursos, primários ou secundários.
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(formal, informal, humorístico, poético, científico, etc. ). Pode-se considerarque são os sujeitos D e E que fizeram a leitura mais próxima do texto da PC/SC,constituindo a resposta a partir de uma fala que envolve tipo e gênero. O quechama a atenção, porém, é que as duas noções vêm totalmente imbricadas, isto é,não há distinção entre uma e outra. Se houve um esforço por compreender aconcepção proposta, ela teve origens em leituras de outros materiais teóricos,que se referem a gêneros, o que se pode perceber pela noção de primários esecundários atribuída à teoria bakhtiniana dos gêneros. Considerando que estasprofessoras tiveram sua graduação em Pedagogia recentemente finalizada, pode-se concluir que o próprio currículo deve ter abordado as concepções teóricasadotadas pela proposta, mas de uma forma não suficiente para garantir umapreparação, ou melhor, um nível de leitura que permitisse a entrada do professor-leitor nesse documento oficial de ensino.
3.2 A escrita do professor: os planos de curso
Como os professores fazem planejamento em conjunto, orientadosoralmente pela Secretaria de Educação, os planos aqui analisados são dois, sendoque o número um (1) pertence aos sujeitos A, B e C e o plano número dois (2)pertence aos sujeitos D e E.
O Plano de Curso também pode ser considerado um documento oficial deensino, de autoria do próprio professor, já que serve para nortear as práticascotidianas, e está situado mais próximo à realidade do aluno, pois, além de estarbaseado na Proposta Curricular (é exigência da Secretaria de Educação), éresultado também do Projeto Político-Pedagógico da instituição escolar onde oprofessor atua.
Nestas condições, o Plano de Curso 1 possui dezessete páginas, das quaissete são cópias do tipo xerox, de um livreto de autoria da Secretaria da Educaçãoque sistematiza os conceitos essenciais que devem ser trabalhados nas disciplinas.Esta parte copiada faz referência às práticas de leitura e de escritura com diferentesgêneros textuais e aspectos discursivos a eles relacionados. Saliente-se que é umacópia simples, sem nenhuma anotação ou assinatura. Em seguida, sem sub-títulosou topicalização, entra uma página referendando uma série de conteúdosgramaticais, como sintaxe do período composto com classificação das oraçõescoordenadas e subordinadas e regência. Para a redação (é este o título), há ajustaposição de gêneros e tipos além de outras classificações teórico-literárias.
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Têm-se elementos dissertativos e narrativos, poesia, prosa, gêneros literários comoteatro, conto, novela, romance, narração, dando ênfase à seqüência narrativa, aofoco narrativo, as ações e a atmosfera do texto; descrição de aspectos físicos epsicológicos, entre outros. Para uma outra série da mesma escola, a prática deredação está assim planejada: - níveis de linguagem; tipos de texto, estrutura dotexto, texto narrativo-descritivo; uso dos adjetivos nas descrições e outros tópicosde narração. Não há absolutamente nenhum tópico que remeta aos aspectossociais da leitura e da escrita.
Convém esclarecer que esta parte também é fotocopiada de algum livrodidático, pelas características de impressão que apresenta. Não há, no entanto,nenhuma referência a autores ou títulos. As três páginas finais do Plano sãomanuscritas e algumas partes estão rasuradas, constando apenas de tópicos soltosdo tipo: - treino ortográfico, alfabeto maiúsculo e minúsculo, acentuação gráfica,gênero do substantivo, entre outros da mesma linha. Não há assinaturas.
Assim, verifica-se que a constituição do planejamento destas professoras,que deveria constituir-se em uma escrita de sua própria autoria, a partir do reflexodas leituras feitas da PC/SC, apresenta-se somente como um trabalho de recorte ecolagem. É preciso salientar, ainda, uma evidente contradição entre a primeiraparte fotocopiada do livreto da Secretaria de Educação (Diretrizes, 2000) e asoutras partes fotocopiadas do livro didático e a manuscrita. Não há comocomprovar que houve reflexão e leitura do documento oficial de ensino do Estadopor parte do professor, e, provavelmente, sua prática continua desvinculada dasorientações dadas pela Proposta Curricular. Há, porém, que se chamar a atençãopara a consciência das professoras sobre a exigência das Secretarias de Educaçãode um planejamento consonante à PC/SC, na medida em que as professorasfotocopiaram páginas do livreto explicativo emitido pela própria Secretaria. Onível de leitura feito é que se apresenta distante do proposto pelo texto oficial.
O Plano de Curso 2 está melhor organizado quanto à estética e divisão empartes, estando com identificação e assinatura das professoras. No entanto, quandose chega à parte que trata da escrita, são apresentados tópicos como: produçãode textos descritivos, narrativos e dissertativos; reconstrução, produção oureprodução de textos lidos como clareza, unidade temática, consistênciaargumentativa, paragrafação, etc.
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Também este Plano não faz referência ao trabalho com os gêneros dodiscurso, marcando algumas tipologias, mas totalmente desvinculadas das noçõesapresentadas pela proposta. O professor não mostra, em sua escrita, marcas daleitura que possivelmente tenha feito da Proposta Curricular. Se levar em contaque todos esses professores já participaram de cursos de capacitação sobre odocumento em questão, não há como afirmar que não tiveram acesso a estaleitura, pois mesmo durante os cursos, leituras de trechos são feitas e discutidasem grupos.
O caráter condensado do documento da Proposta Curricular de SantaCatarina e um nível de letramento dos professores que não alcança a sua leitura(nível este advindo da própria cultura escolar de prática de leitura e escrita coma qual esses professores fizeram sua formação básica, tanto quanto a própriaformação de professores, que não capacita o professor para a prática reflexiva)constituem-se num fosso que acaba fazendo, como conseqüência, que textos tãoimportantes (apesar de hoje já merecerem algumas reformulações), como o daProposta do Estado de SC, não atinjam o seu interlocutor (principal e único), oprofessor.
4 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES
A natureza da Proposta Curricular de Santa Catarina não permite atransposição direta para a sala de aula, visto que seu texto tem orientação histórico-cultural e objetiva respeitar as diferentes culturas. O documento se constitui então,de um conjunto de concepções teórico-metodológicas que devem servir de basepara a construção de documentos mais próximos à realidade escolar dos alunos,sendo que os autores desses documentos devem ser os professores.
O que ocorre, porém, é que os cursos de formação de professores delíngua materna continuam os mesmos, com os mesmos paradigmas de formação.Alunos que entram na faculdade de Letras, na maioria das vezes, não têm umaprática intensa de leitura e escrita, e na graduação também não é oferecida a elesa oportunidade de gerar conhecimento a partir da reflexão. A formação dessesprofissionais está mais centrada na prática do repetir, do acumular saberes (quasesempre de ordem estrutural da língua e gramatical-normativo), para a finalidadede posterior transmissão. Este perfil de transmissor de saberes escolares é queimpede que o professor, quando em formação, adquira as competências
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necessárias para ser um bom leitor de textos de vários gêneros e, principalmente,dos documentos oficiais de ensino.
A formação de produtores de saberes passa pela reformulação decurrículos, por intensas leituras teóricas articuladas com a prática já na época daformação inicial, construindo um perfil de professor leitor que dialogue com oque lê a partir de suas observações e de sua prática.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O que se conclui aqui, é que há a necessidade de o professor rever aspróprias concepções de leitura e de leitor, admitindo que, no caso da PropostaCurricular, ele precisa passar da condição de mero leitor passivo para a posiçãode autor que constrói seu próprio documento. Um dos maiores entraves que seencontra para constituir o professor como autor é o livro didático. E, sem duvida,para este tipo de leitura, basta ser leitor decodificador, o que pouco tem a ver como alto nível de letramento que requer a leitura da PC/SC, e muito tem a ver com anecessidade de rever os cursos de formação de professores. O nível de letramento/leitura do professor da rede pública de SC, infelizmente, não alcança o documentoque lhe é destinado.
O fator relevante para o entendimento do discurso do texto oficial deensino, é, sem dúvida, o conhecimento anterior, vindo de formação inicial oucontinuada. É essa formação que deveria constituir o nível de letramento doprofessor exigido pela PC/SC para que o professor se fizesse interlocutor dessetexto. O documento oficial de ensino deve fazer parte das práticas sociais deleitura e de escrita do professor e, portanto, deve se apresentar ao seu nível deleitura. Se existe, entretanto, uma lacuna entre estes dois aspectos, ela não se deveà incompetência do professor ou à sua falta de leitura, nem ao texto da Proposta,que é condensado e propõe apenas uma concepção mais ampla, sem receitas. Épreciso buscar a mudança essencial na cultura escolar, desde as séries iniciais atéà formação do professor nas universidades. Não haverá mudanças enquanto oprofessor não compreender no que se constitui sua prática hoje, o que ela tem dedeficiente ou inadequada para novos tempos, e reorientar seu olhar para umnovo perfil de homem, de escola e de sociedade.



368 Linguagem em (Dis)curso, Tubarão, v. 4, n. 2, p. 349-370, jan./jun. 2004

Nível de letramento do professor: ...

REFERÊNCIAS
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. ParâmetrosCurriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998.
BRITO, L. P. L. Leitor interditado. In: Leituras do professor. Campinas: Mercado de Letras,1998.
DI NUCCI, Eliani P. Alfabetizar letrando... um desafio para o professor. In: LEITE, S. A. (Org.).Alfabetização e Letramento: contribuições para as práticas pedagógicas. Campinas: KomediArtes Escritas, 2001.
FARACO, Carlos A. O dialogismo como chave de uma antropologia filosófica. In: FARACO, C.A.; TEZZA, C.; CASTRO, G. (Orgs.). Diálogos com Bakhtin. Curitiba: Editora da UFPR,1999.
GIMENEZ, Telma. Histórias pessoais e o processo de formação de professores. Intercâmbio,v. 6, p. 589-595, 1998.
KLEIMAN, Ângela. Os significados do letramento: uma nova perspectiva sobre a práticasocial da escrita. Campinas: Mercado de Letras, 1995.
LEITE, S. A. S. Alfabetização e Letramento: contribuições para as práticas pedagógicas.Campinas: Komedi Artes Escritas, 2001.
ORLANDI, Eni P. Discurso e Leitura. São Paulo: Cortez, 1988.
RODRIGUES, R. H. A constituição do gênero jornalístico artigo: cronotopo e dialogismo.2001. Tese (Doutorado em Lingüística Aplicada) - LAEL/PUC-SP, São Paulo.
______. O artigo jornalístico e o ensino da produção escrita. In: ROJO, Roxane (Org.). Aprática da linguagem em sala de aula: praticando os PCNs. São Paulo: EDUC/ Campinas:Mercado de Letras, 2000.
ROJO, R. (Org.). Alfabetização e Letramento: perspectivas lingüísticas. São Paulo: Mercadode Letras, 1998.
______. A prática da linguagem em sala de aula: praticando os PCNs. São Paulo:EDUC/ Campinas: Mercado de Letras, 2000.
______. Concepção de leitor e produtor de textos nos PCNs: Ler é melhor do que estudar.In: ______. Leitura e Escrita na Formação de Professores. São Paulo: Editora Musa,2002. p. 31-52.



369Linguagem em (Dis)curso, Tubarão, v. 4, n. 2, p. 349-370, jan./jun. 2004

Liege Werneke Niehues Dela Justina

SANTA CATARINA. Secretaria de Estado da Educação e do Desporto. Proposta Curricularde Santa Catarina: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio: disciplinas curriculares.Florianópolis: COGEN, 1998.
SANTA CATARINA. Secretaria de Estado da Educação e do Desporto. Organização da PráticaEscolar da Educação Básica - ensino fundamental e médio. Florianópolis: Diretoria doEnsino Fundamental e Médio, 2000.
SILVA, C. S. R.; FRADE, I. C. A. A leitura dos textos oficiais: uma questão plural. In: MARINHO,M. (Org.). As leituras do professor. Campinas: Mercado de Letras, 1988.
SILVA, Jane Q. Gênero discursivo e tipo textual. Scripta, Belo Horizonte, v.2, n.4, p. 87-106,jan./jun. 1999.
SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 1998.
______. Que professor de português que queremos formar? Boletim da AssociaçãoBrasileira de Linguística, Fortaleza: Imprensa Universitária da UFC, n. 25, 2001.
SCHNEUWLY, B. Gêneros e tipos de texto: Considerações psicológicas e ontogenéticas. In: Y.REUTER (Ed.). Les interactions lecture-ecriture (Actes du Colloque Théodille-Crel). p.155-173. Tradução de Roxane Rojo. (mímeo)

Recebido em 15/07/03. Aprovado em 26/09/03.
Title: Level of literacy of the teacher: implications for the work with genre in the classroomAuthor: Eliege Wernke Niehues Dela JustinaAbstract: The present work discusses the level of literacy of Portuguese teachers at the publicschools of Santa Catarina State measured from their reading and writing texts belonging to thegenre of the social sphere of the teacher’s work. The guiding question refers to the teacher’sdifficulty for didactically transposing theory to practice by means of reading the state’s official texton education (the Proposta Curricular of Santa Catarina). The research is based on theories ofliteracy by Soares (1998, 2001), Kleiman (1995), Rojo (1998, 2000, 2002), Leite (2001), amongothers, and on the Bakhtinian notion of discourse genre, as it has been discussed by Rodrigues(2000, 2001), Rojo (2002) and Schneuwly (s.d). The analyzed corpus resulted from a questionrelated to genres and textual types made to four teachers of the Escola de Educação Básica DomJoaquim de Braço do Norte, Santa Catarina. From the results it was possible to conclude that thelevel of literacy of teachers of Portuguese is not sufficient for them to understand and discuss thatchapter related to the Portuguese Language in the above mentioned text; at least not enough toconstitute reflexive practices in their professional routine from what has been proposed to them.There is a total lack of planning classes that deal with textual genres in the Course Plans of theteachers researched. None of the teachers were able to tell the difference between genre andtextual type.
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Tìtre: Niveau d’alphabétisation du professeur: implications dans le travail avec le genre textuel ensalle de classeAuteur: Eliege Wernke Niehues Dela JustinaResume: Ce travail a comme objectif présenter le niveau d’alphabétisation de l’instituteur deportugais de l’école publique de Santa Catarina à partir de la lecture et de l’écrit de textesappartenant au genre du domaine social du travail professoral. La question qui se pose se réfèreà la dificulté de transposition didatique par le professeur, de la théorie à la pratique, par la lecturequ’il fait du texte officiel de l’éducation dans l’État (la Proposition Curriculaire de Santa Catarina).La recherche est fondée dans les théories de l’alphabétisation de Soares (1998, 2001), Kleiman(1995), Rojo (1998, 2000, 2002), Leite (2001), parmi d’autres, et dans la notion de discoursbakhtinien, selon la discussion de Rodrigues (2000, 2001), Rojo (2002) et Schneuwly (s.d.). Lecorpus analysé est le résultat d’une question qui fut posée sur les genres et les types textuels àquatre formateurs de l’École de l´Educação Básica Dom Joaquim de Braço do Norte, SantaCatarina. On a pu constater que le niveau d’alphabétisation du professeur de portugais ne suffitpas pour qu’il puisse comprendre et discuter le chapitre relatif à la Langue Portugaise dudocument en question, au moins dans la mesure de constituer des pratiques réflexives dans sonquotidien professionnel à partir de ce que lui est proposé. Il y a une absence totale de projets decours qui considèrent les genres textuels dans les Plans de Cours de ces formateurs dont lestravaux furent rechechés. Em outre, ces professeurs ne furent pas capables de faire la différenceentre genre et type textuel.Mots-clés: alphabétisation; genres du discours; type textuel; lecture.
Título: Nivel de letramientos del profesor: implicaciones para el trabajo con el género textual enla claseAutor: Eliege Wernke Niehues Dela JustinaResumen: El presente trabajo objetiva presentar el nivel de letramiento del profesor de portuguésde la escuela pública de Santa Catarina a partir de la lectura y escrita de textos pertenecentes algénero de la esfera social del trabajo docente. La cuestión norteadora se refiere a las dificultadesde la transposición didática por el profesor, de la teoría a la práctica, por la lectura que hace deltexto oficial de la educación en el estado (la Propuesta Curricular de Santa Catarina ). Lainvestigación se fundamenta en teorías del letramiento de Soares (1998, 2001), Kleiman (1999),Rojo (1998, 2000, 2002), Leite (2001), entre otros, y en la noción de género del discursobakhtiniana, como fue discutida por Rodrigues (2000, 2001), Rojo (2002) y Schnuwly (s.d.). Elcorpus analisado resultó de la aplicación de una pregunta sobre géneros y tipos textuales al cuadrode profesores de la Escuela de Educación Básica Dom Joaquim de Braço do Norte, Santa Catarina.Se constató, con la investigación, que el nivel de letramiento del profesor de portugués no essuficiente para que él comprenda y discuta el capítulo referente a la Lengua Portuguesa deldocumento en cuestión, por lo menos al punto de constituir prácticas reflexivas en su cotidianoprofesional a partir de lo que le viene siendo propuesto. Hay ausencia total de planeamiento declases que contemplen los géneros textuales en lo Planes de Curso de los profesores investigadores.Tales profesores , también no conseguiron, en su totalidad, diferenciar género de tipo textual.Palabras-clave: letramiento; género del discurso; tipo textual; lectura.


